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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA BONITA DO SUL

Lei Municipal nº 1361 /2015                                               Em 16 de Setembro de 2015.                                                                                                          

	
	AUTORIZA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Gilnei Arlindo Luchese, Prefeito Municipal de Lagoa Bonita do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Lagoa Bonita do Sul aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar concessão de direito real de uso de fração ideal de imóvel/terreno pertencente ao Município, com área de 165,63 m² (cento e sessenta e cinco metros e sessenta e três decímetros quadrados), a título gratuito à ASSOCIAÇÃO DA FEIRA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE LAGOA BONITA DO SUL/RS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 23.249.431/0001-91, localizada dentro de área maior pertencente ao Município com 3.641,25 m² (três mil seiscentos e quarenta e um metros, vinte e cinco decímetros quadrados), onde está o Ginásio Municipal de Esportes, conforme Matrícula n° 13.019 Livro 02-RG do Registro de Imóveis de Sobradinho.
Parágrafo Único: O memorial descritivo e mapa que seguem em anexo fazem parte integrante desta Lei.

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º, tem por objeto a construção de espaço para a realização de feiras de produtos coloniais pela ASSOCIAÇÃO DA FEIRA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE LAGOA BONITA DO SUL/RS.
 Art. 3º O termo que vinculará as partes, cuja minuta está anexada, faz parte integrante desta Lei e deverá ser celebrado, oficialmente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da vigência desta norma autorizativa.

§1º O prazo da concessão de que trata esta lei é de 10 anos (dez) anos, a contar da assinatura do contrato, o qual poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Poder Executivo e desde que a entidade esteja em regular funcionamento.

§ 2º Findo o prazo da concessão, o imóvel com suas respectivas instalações, retornará ao Município, sem que caiba a concessionária qualquer direito a retenção das benfeitorias e à eventuais indenizações.

Art. 4º Ocorrendo à reversão antecipada ou ao término da concessão, o imóvel cedido e as benfeitorias construídas passam ao domínio do Município, sem direito a indenização ao concessionário, face à gratuidade da concessão. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

         Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Bonita do Sul, em 16 de Setembro 2015.
Gilnei Arlindo Luchese

Prefeito Municipal
Termo de Concessão de Direito Real de Uso

Pelo presente instrumento o Município de Lagoa Bonita do Sul, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. José Luchese, 1119, inscrito no CNPJ sob o nº 04.215.918/0001-09, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Gilnei Arlindo Luchese, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o nº 406.285.580-15, Lagoa Bonita do Sul, doravante denominado CONCEDENTE e, de outro lado a ASSOCIAÇÃO DA FEIRA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE LAGOA BONITA DO SUL/RS, estabelecida em Lagoa Bonita do Sul – RS, inscrita no CNPJ sob o nº 23.249.431/0001-91, neste ato representado pela sua Presidente, Sra. Jocelaine da Cruz, brasileira, solteira, agricultora, portador do CPF nº 737.865.430-20, de ora em diante denominada simplesmente de CONCESSIONÁRIA, acordam celebrar o presente termo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. O presente termo objetiva dar em Concessão de Direito Real de Uso Gratuito uma fração de terras/terreno à ASSOCIAÇÃO DA FEIRA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE LAGOA BONITA DO SUL/RS para que seja construído espaço para a comercialização de produtos da agricultura familiar. O imóvel de que trata esta Lei se constitui de fração ideal de terreno com área de 165,63 m² (cento e sessenta e cinco metros e sessenta e três decímetros quadrados), dentro de área maior pertencente ao Município, conforme a Matrícula nº 13.019, livro 2 RG, com as seguintes medidas e confrontações: NORTE: Colégio de Lagoa Bonita do Sul / 8,03m; SUL: Área Remanescente e Ginásio Bonitão / 8,10m e 0,20m respectivamente; LESTE: Área Remanescente e Ginásio Bonitão / 4,00m e 16,35m respectivamente; OESTE: Área Remanescente / 20,35m. A presente Concessão de Direito Real de Uso observa o disposto na Lei Municipal nº 1361, de 16 de Setembro de 2015.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. O prazo de validade da presente Concessão de Uso é de 10 (dez) anos, o qual poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Poder Executivo e desde que a entidade esteja em regular funcionamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DESTINAÇÃO. A Concessão de Direito Real de Uso do imóvel, individualizado na cláusula primeira, destina-se exclusivamente a CONCESSIONÁRIA, que construirá no local espaço para a comercialização de produtos da agricultura familiar. 
CLÁUSULA QUARTA - DA CONSTRUÇÃO. A edificação do espaço para comercialização de produtos, a ser realizada no imóvel, objeto da Concessão de Uso, correrá a expensas da CONCESSIONÁRIA ou mediante a utilização de Recursos públicos.
Parágrafo único: Qualquer obra ou benfeitoria a ser realizada no imóvel cedido deverá ter prévia autorização do Município.
CLÁUSULA QUINTA - DAS PROIBIÇÕES. É expressamente proibido a CONCESSIONÁRIA alugar, ceder ou emprestar, no todo ou em parte, o imóvel objeto da presente Concessão de Uso, bem como transferir a terceiros os direitos decorrentes do presente instrumento. O não cumprimento do disposto neste artigo, tornará nula de pleno direito a concessão feita, revertendo o imóvel à posse do Município, com cassação da concessão pelo concedente, independentemente de notificação e sem gerar direito de indenização aos concessionários, seja por que título for.
Parágrafo único: Observado o interesse público, as dependências do imóvel poderão ser utilizadas em eventos realizados pelo Município. 
CLÁUSULA SEXTA – VALOR. A presente Concessão de Direito Real de Uso é de caráter gratuito, sem qualquer ônus, recíproco.
CLÁUSULA SÉTIMA – MULTA. A Concessionária ao descumprir qualquer determinação do presente termo, além das sanções previstas na legislação sobre a espécie, será penalizada com a desocupação do imóvel e edificação existente, que reverterá imediatamente ao Município. 

CLÁUSULA OITAVA – RESPONSABILIDADE. A CONCESSIONÁRIA deverá providenciar a construção de espaço para comercialização de produtos da agricultura familiar, no prazo de 12 (doze) meses para que seja iniciada a obra, a contar da publicação da lei autorizativa para este fim, sob pena de a concessão ser unilateralmente rescindida pelo concedente, independentemente de notificação e sem gerar direito de indenização ou retenção aos concessionários, independente da motivação.
Parágrafo único: A pedido da Concessionária, o prazo acima poderá ser prorrogado por igual período. 

CLÁUSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. O CONCEDENTE exercerá, por meio de fiscais, controle sobre a utilização do imóvel. A fiscalização ocorrerá a qualquer momento, conforme convier ao CONCEDENTE. 
§ 1º É facultado à fiscalização intervir a qualquer momento, desde que seja constatada ilegalidade no cumprimento deste termo. A intervenção será no sentido de cessar a irregularidade que estiver ocorrendo. 
§ 2º O desvio de finalidades na utilização do bem público ou no modo de aproveitamento do imóvel importará na rescisão imediata do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO IMÓVEL. Ocorrendo à reversão antecipada ou ao término da concessão, as benfeitorias construídas passam ao domínio do Município, sem direito a indenização ao concessionário, face à gratuidade da concessão. Serão de responsabilidade da concessionária os custos, obras e riscos inerentes aos investimentos necessários à execução do objetivo desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem como quaisquer outras despesas decorrentes da concessão de direito real de uso.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO. O presente termo poderá ser rescindido: 
I – mediante acordo expresso e firmado pelas partes, após aviso premonitório, também expresso, feito com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias pelo interessado;
II – a presente Concessão de Direito Real de Uso poderá ser revogada por iniciativa do Executivo, a qualquer momento, caso ocorrerem razões de interesse do serviço público e/ou na ocorrência de qualquer das disposições elencadas na legislação sobre o assunto. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – CASOS OMISSOS. Eventuais pendências decorrentes da concessão de direito real de uso, ora firmada, serão dirimidas em consonância com a legislação atinente à espécie e a Lei Orgânica Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORO. As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho para dirimirem quaisquer dúvidas oriundas deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem assim acordados, firmam este instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, ante duas testemunhas presenciais, obrigando-se pelos termos do mesmo, por si e seus sucessores. 
Lagoa Bonita do Sul, 16 de Setembro de 2015.
GILNEI ARLINDO LUCHESE

Prefeito Municipal
Concedente
ASSOCIAÇÃO DA FEIRA DA AGRICULTURA 

FAMILIAR DE LAGOA BONITA DO SUL/RS
Presidente
 Concessionária
Testemunhas:

________________
________________

Av. José Luchese, 3311 – CEP 96.920-000 – Lagoa Bonita do Sul – RS CNPJ 04.215.918/0001-09 – Fone (51) 3616 4111 
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